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CONGRESSO

À procura de novo líder radical
Costuras de blocos partidários minam a insurgência de congressistas para dar vazão a pautas reacionárias, comuns nos últimos 4 anos

A 
maneira como o Con-
gresso Nacional, sobre-
tudo o Senado, lidou com 
a eleição à presidência da 

Casa reforça o estigma de Par-
lamento alinhado a pautas da 
extrema direita e aponta para 
uma dúvida que, ainda que si-
lenciosamente, permanece no 
ar: qual nome vai representar 
grupos reacionários e negacio-
nistas entre os 594 congressis-
tas? Para além de sua derrota nas 
urnas, a ausência de Jair Bolso-
naro (PL) — habituado a visitas 
no chamado cercadinho, espa-
ço que outrora utilizou, e redes 
sociais — mostra que o ex-presi-
dente está fora das declarações 
vindas de nomes que costuma-
vam dar vazão a suas falas contra 
o progressismo, a separação dos 
Poderes e o Judiciário.

Insurgem nesse lapso de li-
derança da extrema direita, en-
tre senadores, Rogério Marinho 
(PL-RN), Hamilton Mourão (Re-
publicanos-RS), Sergio Moro 
(União Brasil-PR), Damares Al-
ves (Republicanos-DF), Ciro No-
gueira (PP-AL) e Flávio Bolsona-
ro (Republicanos-RJ). Marinho, 
que concorreu à presidência da 
Casa, não citou o nome de Bol-
sonaro na fala de candidatura no 
plenário do Senado. Mourão, en-
tre o fim do ano passado e o iní-
cio deste, posicionou-se contra 
ações do governo de transição e 
do já instalado governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), alvo, não de hoje, de Moro, 
que dedica suas redes sociais a 
críticas ao petista.

Entre os temas que tendem 
a gerar discussões acaloradas 
na Casa e projeção de senado-
res simpáticos à “direita tóxi-
ca” estão pautas como impeach-
ment de ministros do Supremo 

Tribunal Federal (STF), defesa 
do Marco Temporal — assunto 
sem encaminhamento do Con-
gresso Nacional e que vulnerabi-
liza o direito dos indígenas — e 
ressalvas a políticas públicas as-
sistenciais, que devem estar no 
cerne do governo Lula. Dama-
res, considerada fiel a Bolsona-
ro, se cacifa para essa liderança 
entre os colegas, mas está fora 
dos holofotes, sobretudo após 
as denúncias que vieram à to-
na contra sua gestão ministerial 
por suspeita de negligência no 
caso do povo ianomâmi.

Nogueira intensificou seu des-
colamento do ex-presidente an-
tes mesmo de que o mandato do 
ex-chefe chegasse ao fim, mas 

está vinculado a um partido ra-
chado na oposição a Lula: os di-
retórios do Nordeste tendem a 
ser apoio ao presidente, no Con-
gresso. O filho 02 de Bolsona-
ro, Flávio, em passos tímidos, se 
apresenta, eventualmente, nas 
redes sociais com discurso se-
melhante ao do pai. Apesar de já 
estarem decididas as lideranças 
no Senado, não há ainda uma ho-
mogeneidade em torno de quem 
será o representante máximo da 
ala que defende o reacionarismo.

O homeschooling, método de 
educação caseira feita por pais 
ou responsáveis que já foi apro-
vado, no formato de projeto de 
lei, na Câmara dos Deputados e 
uma das principais defesas do 

governo Bolsonaro, é defendido 
por Damares. A parlamentar afir-
ma que parte do bloco que se uniu 
para engajar a campanha de Mari-
nho — PT, PP e Republicanos, que 
juntos somam 23 senadores — vai 
continuar unificada nesta legisla-
tura. “Estamos unidos e estabele-
cendo nossa forma de ação traba-
lhar. O Republicanos vai ser uma 
oposição inteligente”, respondeu 
sobre temáticas como reforma tri-
butária e âncora fiscal.

Questionada sobre o posicio-
namento ideológico de seu parti-
do, a senadora afirmou que a si-
gla “é e sempre foi centro-direita”. 
Acerca da redução de referências 
ao ex-presidente, Damares garan-
tiu: “Nosso líder é Jair Bolsonaro”. 

E destacou que o fato dele estar no 
centro de investigações “não inti-
mida” o apoio de seus pares.

Líder da minoria

Carlos Portinho (PL-RJ), líder 
do governo no Senado na legis-
latura anterior, após um lapso 
de cerca de seis meses, se cacifa 
para liderança do partido. Parla-
mentar do baixo clero da Casa e 
com argumentos na mesma li-
nha do colega Flávio, Portinho, 
que tenta se viabilizar agora co-
mo líder da minoria, pormeno-
rizou a ausência de referências 
a Bolsonaro nos últimos dias e 
negou que o ex-chefe do Execu-
tivo esteja indo para o ostracismo 

em meio a parlamentares da Ca-
sa. “Estamos em conversas para 
escolher as novas lideranças, mas 
não há nada decidido [...] Vocês 
da imprensa têm uma tara em 
Bolsonaro. O Lula sempre vai ser 
o líder da esquerda, e Bolsonaro, 
o da direita”, defendeu.

Oposição responsável

A composição que o presi-
dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e o líder do governo na 
Casa, José Guimarães (PT-CE), 
conseguiram costurar entre de-
putados federais minou poten-
ciais lideranças da extrema-di-
reita na Casa. Assim como no 
Senado, partidos do Centrão e 
conversadores, como o PSDB, 
têm falado em oposição respon-
sável. “Não seremos oposição 
por oposição”, disse Valdemar 
Costa Neto, presidente do PL, le-
genda com a maior bancada da 
Câmara, ao Correio.

Investigados por suposta in-
fluência nos atos criminosos do 8 
de janeiro, Sílvia Waiãpi (PL-AP), 
Clarrissa Tércio (PP-PE), Abílio Bru-
nini (PL-MT) e André Fernandes 
(PL-CE) despontaram, sobretudo 
após as ações bolsonaristas que 
destruíram prédios do Congres-
so, Palácio do Planalto e Supremo 
Tribunal Federal (STF), como pos-
síveis lideranças do tipo na Casa.

O grupo, contudo, terá dificul-
dades de emplacar o modus ope-
randis conhecido pelo movimento 
que disseminou pautas contrárias 
à democracia: Lira subiu o tom em 
seu discurso como reconduzido à 
presidência, sinalizando intolerân-
cia às práticas parlamentares que 
dominaram a Câmara nos últimos 
quatro anos. Conhecido pelo esti-
lo republicano desde que assumiu 
o controle do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG) vai trabalhar pa-
ra seguir bloqueando as pautas de 
desejo de extremistas.

Deputados do PL tomam posse usando adesivos contra o presidente Lula. Extrema direita ainda busca nome para representar pautas bolsonaristas
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Uma das principais ferramen-
tas usadas na comunicação, or-
ganização e convocação dos atos 
golpistas do 8 de janeiro, o apli-
cativo Telegram segue sendo um 
espaço livre para a difusão de no-
tícias falsas e discursos antide-
mocráticos. Com o potencial de 
reunir criminosos e aliciar incau-
tos, a ferramenta, assim como 
seus similares, não tem regula-
ção pública, sendo um desafio 
ao combate do extremismo e ao 
discurso de intolerância e ódio.

A plataforma que segue na mi-
ra da Justiça, pagou na última se-
mana uma multa de R$ 1,2 mi-
lhão aplicada pelo descumpri-
mento de uma decisão do mi-
nistro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que determinava o bloqueio do 
canal do deputado Nikolas Fer-
reira (PL-MG), no âmbito do in-
quérito dos ataques terroristas.

A organização da tentativa de 
golpe pode ser acompanhada nas 
centenas de grupos extremistas 
presentes no app. Geralmente fa-
zendo uso de frases de efeito e in-
formações falsas, postagens nes-
ses grupos incluem frases moti-
vacionais, como “Não precipitar, 
não retroceder”, até mensagens 
religiosas que equiparam a dis-
puta política a uma guerra santa 
do bem contra o mal. 

Para o especialista em direito 
digital, regulação de serviços di-
gitais e proteção de dados, Ricar-
do Campos, docente na faculda-
de de direito da Goethe Universi-
tät, na Alemanha, um dos aspec-
tos preocupantes do Telegram 
é ele se tornar, cada vez mais, 
uma fonte primária de informa-
ção. Outro aspecto apontado por 
ele é a forma de funcionamento 
do aplicativo, em que as infor-
mações não seguem em um flu-
xo único. “Existe uma multidão 
de fluxos de informação sepa-
rados, não havendo algoritmos 
para tornarem os posts popu-
lares mais proeminentes. Dessa 
forma, o trabalho de combate à 

Regulação do Telegram volta à pauta para frear extremismo
 » HENRIQUE LESSA

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

desinformação no Telegram é di-
ferente daquele que ocorre, por 
exemplo, no YouTube ou Face-
book”, ponderou o professor.

“Poderíamos dizer que é um 
trabalho de formiga, que visa 
derrubar grupo por grupo, canal 
por canal, membro por mem-
bro”, avaliou Campos quanto à 
dificuldade do monitoramento 
nessa plataforma.

Ordens judiciais

Dentre os diversos grupos gol-
pistas acompanhados pela re-
portagem nas últimas semanas, 
alguns com mais de 80 mil par-
ticipantes, mesmo nas suas dife-
rentes configurações, todos apre-
sentam estratégias semelhantes 
para evitar o bloqueio pela Jus-
tiça. Circulam nessas comuni-
dades, com alguma frequência, 
mensagens que tentam anteci-
par as ordens judiciais de blo-
queio. Isso dá início a um movi-
mento de despiste, na tentativa 

de evitar as decisões, em que os 
canais fazem a alteração do no-
me identificador do grupo ou mi-
gram os participantes para um 
outro canal dentro da aplicação.

O jogo de “gato e rato” faz 
com que, mesmo com a cola-
boração da plataforma, as de-
cisões judiciais tenham pouco 
impacto nesse “ecossistema” da 
rede golpista no aplicativo. Para 
Campos, sem regulação, a remo-
ção do conteúdo criminoso de-
pende muito da “boa vontade” 
da empresa na elaboração das 
suas políticas de uso. O What-
sApp deu um exemplo do tipo 
ao adotar uma limitação, ainda 
que genérica, do alcance des-
sas mensagens enviadas. A me-
dida não solucionou o proble-
ma, mas reduziu o alcance nes-
sa plataforma da disseminação 
de notícias falsas. O especialis-
ta também lembrou que, na au-
sência da cooperação, “caberá 
ao Judiciário e às investigações 
realizadas pela polícia judiciária 

e pelas denúncias recebidas de-
terminar a suspensão ou blo-
queio de perfis”.

Discussão global

A regulação das redes e a res-
ponsabilização solidária das pla-
taformas pelos conteúdos veicu-
lados é um debate que vem sen-
do realizado em várias partes do 
mundo, como destacou ao Cor-

reio o ministro da Secretaria de 
Comunicação Social (Secom) da 
Presidência da República, Paulo 
Pimenta. “Existe um debate em 
curso sobre a questão das plata-
formas, dos conteúdos que são 
veiculados nas redes. É um pro-
cesso que está avançado, não 
só no Brasil, é um debate da co-
munidade europeia, dos Estados 
Unidos. O mundo caminha pa-
ra um processo de regulação, ou 
digamos assim, de corresponsa-
bilização”, explicou o ministro.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva também apontou que 

pretende conversar com Joe Bi-
den, em viagem aos Estados Uni-
dos, sobre o tema. “Eu acho que 
a única forma de ter uma regula-
ção é sendo mundial. Não dá pa-
ra fazer uma regulação apenas no 
país”, argumentou o petista em 
entrevista a uma emissora de TV 
na última semana.

Projeto de lei

Já o presidente reeleito da Câ-
mara dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), disse, em coletiva, ser ne-
cessário aplicar regras para as pla-
taformas. Para isso, ele deve reto-
mar a análise de um projeto de lei 
que trata do tema e que tramita na 
Casa. “A polarização entre liberda-
de de expressão e proteção de pla-
taformas e a polarização eleitoral 
não permitiram que o projeto fos-
se votado. E, naquele momento, eu 
dizia que muitos iriam pagar pela 
falta de uma legislação clara a res-
peito da regulação das redes”, des-
tacou o parlamentar.

A discussão gera preocupa-
ções quanto à liberdade de ex-
pressão, argumento endossado 
pelas plataformas, que temem 
por uma responsabilização soli-
dária e defendem que essa me-
dida forçaria que as empresas 
adotassem políticas mais restri-
tivas, fazendo com os conteúdos 
sensíveis migrassem para sites 
e plataformas hospedados em 
países com regras mais permis-
sivas, longe de qualquer con-
trole ou regulação. Para o pro-
fessor Campos, o argumento é 
falso. “É importante termos em 
mente que dificilmente um blog 
ou um site independente teria o 
mesmo alcance que uma publi-
cação realizada em uma rede so-
cial ou aplicativo com milhões 
de usuários”, garante.

“É difícil vislumbrar uma so-
lução a longo prazo que não im-
plique em um monitoramen-
to constante do governo sobre 
cada passo dos cidadãos envol-
vidos nos movimentos e atos 
golpistas, de modo que é segu-
ro afirmar que essa tarefa, a de 
combater tanto a desinforma-
ção, quanto movimentos anti-
democráticos, perdurará pelos 
próximos anos e demandará um 
esforço criativo, possivelmente 
legal e institucional, por parte 
do Estado”, prevê o especialis-
ta, que entende a regulação co-
mo positiva. “Na prática, vemos 
que uma maior regulamentação 
geraria maior segurança jurídi-
ca e seria, portanto, mais bené-
fica para a sociedade como um 
todo”, conclui o professor.

A reportagem tentou ouvir 
o advogado Alan Campos Elias 
Thomaz, representante do Tele-
gram no Brasil, mas obteve co-
mo resposta que “não comen-
tamos assuntos envolvendo 
clientes”. Thomaz foi o repre-
sentante da plataforma quan-
do ela firmou um entendimento 
com o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), que foi válido até 31 de 
dezembro, e buscou dar agilida-
de no combate à desinformação 
no período eleitoral.

Existe um debate em 
curso sobre a questão 
das plataformas, dos 
conteúdos que são 
veiculados nas redes. É 
um processo que está 
avançado, não só no 
Brasil, é um debate da 
comunidade europeia, 
dos Estados Unidos. O 
mundo caminha para um 
processo de regulação”

Paulo Pimenta, ministro da 
Secretaria de Comunicação 
da Presidência


